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DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL

TERMO DE REFERÊNCIA 
Considerando as disposições do Decreto Municipal n.º 936/2022, bem como do artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas posteriores alterações, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo administrativo de Dispensa de Licitação, para AQUISIÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA A OFICINA DE MARCENARIA para realizar consertos e reparos dos bens móveis da Fundação Estatal de Saúde Maricá – FEMAR.
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6.º, XXIII, ‘A’ DA LEI N.º 14.133/2021)
0. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de maquinário para a oficina de marcenaria, a fim de realizar reparos nos bens móveis da FEMAR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Material
	Unid.
	Quant.

	01
	 Máquina de Solda - 250 amperes
- Características de Soldagem: DC/TIG
- Potência Aparente: (KVA): min. 6,1; máx. 14,6
- Tensão de Alimentação 220 volts
- Corrente de Alimentação (A): min. 66; máx. 250
- Tensão em Vazio (V): min. 71; máx. 80
- Faixa de Ajuste (mm): 1,6 a 5,0mm
- Fator de Trabalho (A@%): 200@100 | 250@60
- Peso (Kg): min 4,8; máx. 10
- Bitola / Eletrodo: min. 1,6mm; máx. 5,00mm
	Unid.
	1

	02
	 Parafusadeira 
- Peso s/bateria: min. 0,9 kg; máx. 1,5 kg
- Mandril de Aperto Rápido
- Luz de Led
- Tensão da Bateria: min 12v; máx. 20v
- Bateria de íons de Lítio
- Tensão do Carregador: Bivolt
- Velocidades sem carga: 0 - 450 / 0 - 1.500 RPM
- Golpes por minuto: 0 – 7.650 / 0 – 25.500 IPM
- Velocidades: min 1; máx. 2
- Torque: min 14; máx. 42Nm
- Posições de torque: min. 16; máx. 2
- Com Maleta
	Unid.
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	03
	 Furadeira 
- Interruptor eletrônico 
- Punho auxiliar com bloqueio axial e radial
- Botão-trava 
- Tensão: 110v
- Potência: 750w
- Nº de rotações (sem carga): 0 – 3.250 RPM
- Impactos por minuto: 0 – 48.500 IPM
- Mandril: 1/2" (13mm) 
- Diâmetro Perfuração: 
- Concreto: min 4,0mm; máx. 16mm 
- Aço: min. 4,0mm; máx. 13mm 
- Madeira: min. 1,5mm; máx. 30mm
	Unid.
	1

	04
	 Serra Policorte
- Eixo: 1\'\' (25,4mm)
- Morsa de aperto rápido;
- Guia de corte angular;
- Potência: 2.200w
- Voltagem: 110v
- Interruptor tipo gatilho.
- Rotações por minuto: mín. 3.800; máx. 4.000 RPM
- Diâmetro do Disco: 14" (355mm)
- Espessura Lâmina 2,8mm
- Esquadria Esquerda 0-45°
- Esquadria Direita 0-45°
	Unid.
	1

	05
	 Serra Tico Tico
-Tensão: 110V
- Potência: 800w
- Frequência: 60Hz
- Velocidade de curso sem carga: 500 - 3200 GPM
- Capacidade de corte 90º (madeira): 0-80mm
- Capacidade de corte 90º (alumínio): 0-30mm
- Capacidade de corte 90º (aço): 0-10mm
- Ângulo de inclinação da base: mais ou menos 45º / -45º
- Tipo de encaixe da lâmina da serra tico-tico: Tipo “M” e tipo “T”
- Isolação dupla
- Peso aproximado: mín. 2,5; máx. 3kg
- Acompanhar serra para madeira
	Unid.
	1

	06
	 Esmerilhadeira angular
- Diâmetro do disco: 115mm-125mm
- Rosca do eixo: M14
- Velocidade: 2.800-11.000 rpm
- Espessura do disco: 5-6,4 mm
- Potência: 1500w
- Tensão: 110 V
	Unid.
	1

	07
	 Lixadeira
-Tensão elétrica 127v
- Interruptor selado contra pó.
- Potência: 190-225w
- Oscilação: 11.000-14.000 opm
	Unid.
	1

	08
	Martelo 
- Tipo: Unha
- Tamanho: mín 24 cm; máx 34cm
- Cabeça em aço
- Cabo em madeira/nylon
	Unid.
	2

	09
	Alicate
- Modelo Universal 8 pol
- Fabricado em aço
- Cabo em material ergonômico, isolado e antideslizante
- Com arestas de corte
- Equipado com cortador extra junto à articulação. Com capacidade de cortar arames, pregos, parafusos finos, cabos de aço, fios de maior resistência e plásticos
- Capacidade de trabalhar em linhas energizadas de até 1.000 Volts
	Unid.
	2

	10
	 Alicate de corte
- Alicate de corte diagonal
- Fabricado em aço
- Cabo isolado
- Acabamento polido
	Unid.
	2

	11
	 Jogo de chaves de fenda e Phillips
- Cabo ergonômico rígido e resistente
- Isolamento do cabo até 1000v
- Haste forjada em aço cromo vanádio com acabamento cromado
- Possui ponta preta magnetizadora, que proporciona resistência e melhor manuseio dos parafusos
- Uso profissional
- Composto por 4 chaves Phillips com as seguintes medidas:
 01 chave N° 0 – 1/8’’x 3’’
 01 chave N° 1 – 3/16’’ x 6’’
 01 chave N° 2 - ¼’’ x 6’’
 01 chave N° 3 – 5/16’’ x 6’’
- 4 chaves de Fenda:
 01 chave N° 0 – 1/8’’x 3’’
 01 chave N° 1 – 3/16’’ x 6’’
 01 chave N° 2 - ¼’’ x 6’’
 01 chave N° 3 – 5/16’’ x 6’’
	Kit
	4

	12
	 Chave de boca
- Medida: 6mm - 7mm - 8mm - 9mm - 10mm - 11mm - 12mm - 13mm - 14mm - 17mm - 19mm - 22mm
- Produzidas em aço 
- Indicada para porcas quadradas e sextavadas
	Kit
	2

	13
	 Jogo de Chave Allen
- Composto por 9 Chaves Allen
- Medidas: 
01 Chave Allen 1,5 mm
01 Chave Allen 2 mm
01 Chave Allen 2,5 mm
01 Chave Allen 3 mm
01 Chave Allen 4 mm
01 Chave Allen 5 mm
01 Chave Allen 6 mm
01 Chave Allen 8 mm
01 Chave Allen 10 mm
- Fabricada em Aço cromo vanádio
-Tratamento térmico total
- Chave com perfil de encaixe para parafusos com sextavado interno
	Kit
	2

	14
	 Kit de Pontas e Brocas
- Para parafusar, fixar e pendurar
- Para metal, madeira e alvenaria
- Encaixe hexagonal
- Possui suporte universal magnético que permite trocas rápidas e fixação segura das pontas
- 15 brocas para metal
 Ø1/1,5/2/2,5/3/3,5/4/4,5/5/5,5/6/6,5/7/8/10
- 7 Brocas para concreto Ø3/4/5/5,5/6/7/8mm
- 7 Brocas para Madeira Ø3/4/5/6/7/8/10mm
- 3 Brocas chatas Titânio Ø16/22/32mm
- 4 Serras-copo Ø32/38/45/54mm
- 40 Pontas 25mm: SL, HEX, PH, PZ, Torx
- 8 Soquetes Ø5/6/7/8/9/10/11/13mm
- 4 limitadores de profundidade Ø3/5/8/10mm
- 1 adaptador magnético universal
- 1 adaptador de soquete
- 1 adaptador para serra-copo
	Kit
	3

	15
	 Nível de bolha
- Manual e retangular
- Utilizado para fazer o nivelamento de um plano seja na horizontal, vertical e 45°
- Bolhas de nivelamento bem calibradas
- Número de bolhas: 2 ou 3 bolhas
- Imã para auxiliar na fixação
- Feito de metal alumínio
	Unid.
	3

	16
	 Trena manual em aço 5 metros
- Comprimento: 5 metros
- Trava para fixar a fita métrica
- Corpo em plástico 
- Cinta para transporte
- Fita em aço
- Peso min: 150 gramas e máx.: 400 gramas
	Unid.
	2

	17
	 Esquadro
- Medida do esquadro: 30-40 cm
- Material do cabo do esquadro: plástico/metal
- Material da lâmina do esquadro: metal
- Tipo de gravação do esquadro: pintado
- Graduação do esquadro: mm – pol.
	Unid.
	3

	18
	 Trena Manual Fibra de vidro 50 metros
- Material da lâmina: Fibra de vidro
- Comprimento da fita: 50 metros
- Medição em mm/pol.
- Não conduz eletricidade
	Unid.
	2

	19
	 Roda de medição
- Medição manual
- Painel analógico
- Ideal para longas distâncias
- Indicado para superfícies planas
- Contador analógico de 4 dígitos com capacidade de medição de 999,0 m.
- Dimensões do item (CxLxA): 11x16x46 centímetros.
- Cabo telescópio em alumínio com empunhadura plástica.
	Unid.
	3

	20
	 Trena a Laser
- Capacidade de medição: 40 – 100 metros
- Painel digital
- Com função de calcular área e volume
- Alimentação 2 pilhas AAA 
- Dimensões mínima (CxLxA): 6x13x15,8 centímetros
- Peso mínimo: 100g
- Dimensões mínima (CxLxA): 28x10x15 centímetros
- Peso mínimo: 120g
- Alcance 50m.
	Unid.
	4

	21
	 Multímetro
- Painel digital
- Atende às exigências da Norma IEC61010-1
- Indicado para realizar medidas de tensão AC e DC
- Capacidade de tensão AC: 0-600 V
- Capacidade de tensão DC: 0-600 V
- Fonte de alimentação: Bateria
- Altitude máxima: 2000m
	Unid.
	1

	22
	 Nível a Laser
- Alimentação: pilhas AA
- Classe do Laser: 2
- Temperatura de operação: - 10° C a + 50° C
- Capacidade de alcance: 20m
	Unid.
	1

	23
	 Trena Manual em Aço 10 Metros
- Comprimento: 10 metros
- Trava para fixar a fita métrica
- Corpo em plástico 
- Cinta para transporte
- Fita em aço 
	Unid.
	5

	24
	 Rotulador Eletrônico
- Portátil
- Tela digital
- Alimentado por pilha/bateria
- Teclado Qwerty
- Impressão térmica
- Conexão USB
- Fonte de alimentação: Pilhas AAA
	Unid.
	2

	25
	 Escada tesoura 5 degraus
- Modelo: Tesoura
- Material: Alumínio
- Número de degraus: 5
- Capacidade de peso: 120-150kg
- Degraus antiderrapantes
	Unid.
	3

	26
	 Abraçadeira enforca gato - T30R
- Material: Plástico/Nylon
- Comprimento: 150mm
- Largura: 3,5-3,6mm
- Conteúdo da embalagem: 100 unidades
	Kit
	5

	27
	 Abraçadeira enforca gato - T50R
- Material: Plástico/Nylon
- Conteúdo da embalagem: 100 unidades
- Comprimento: 200mm
- Largura: 4,6-4,8mm
	Kit
	5

	28
	 Fita de Rotulador
- Comprimento: 8 metros
- Largura: 12mm
- Cor da fita: Branca
- Material: Fita laminada adesiva.
	Unid.
	10


0. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
0. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;
]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

0. Trata-se de bem comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, conforme definido no Art. 75, II da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado;
0. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022.
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº. 14.133 de 2021.
0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021).
2.1. A presente contratação se fundamenta pela necessidade de aquisição de maquinário para equipar a oficina de marcenaria da Gerência de Patrimônio, visando realizar pequenas manutenções e consertos nos bens móveis da Fundação, bem como atender as necessidades da Superintendência de Infraestrutura na conservação predial e auxílio em obras, através de levantamento de dados, conferência de medidas e demandas executadas em campo. 
2.2. A Gerência de Patrimônio, é responsável pelos bens móveis da Fundação, portanto possui conhecimento sobre a condição na qual cada mobiliário adquirido se encontra, avaliando a necessidade ou não de manutenção ou reparo. Desta forma a vida útil dos bens móveis da Fundação poderá ser prolongada resultando na maior durabilidade, sem que haja necessidade da substituição direta do objeto. 
2.3. O bom estado do mobiliário utilizado pelos funcionários é importante pois proporciona um ambiente confortável e ergonomicamente ajustado, que resulta na eficiência das atividades exercidas pela FEMAR. O reparo dos mobiliários, visa ainda, a diminuição do descarte de materiais, o que diminui compras desnecessárias e reduz o custo em novos processos de aquisição de móveis. 
2.4. No que tange às necessidades da Superintendência de Infraestrutura, cumpre atender às demandas de manutenção e conservação das edificações geridas pela Fundação, na elaboração de laudos de vistoria e visitas regulares, a fim de certificar que os imóveis se encontram em conformidade com as normas vigentes de construção e utilização. Desta forma, os equipamentos atenderão as necessidades de execução das atividades de manutenção predial corretiva e preventiva, tornando o serviço mais ágil e com maior qualidade. 
2.5. Desta maneira, a aquisição deste objeto é de grande importância para o desenvolvimento das atividades realizadas pelos setores citados, para proporcionar um ambiente de trabalho adequado e para o bom funcionamento da Fundação. 
3. [bookmark: _heading=h.uke8azekffsc]DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
3.1. Os maquinários, objeto da presente contratação, devem ser fornecidos por empresa especializada, a fim de suprir as demandas das atividades exercidas pela Gerência de Patrimônio e Superintendência de Infraestrutura, na manutenção dos bens móveis e imóveis utilizados pela FEMAR.  
3.2. Após avaliação do objeto e levantamento de mercado, restou demostrado que a escolha da aquisição de maquinário de marcenaria é solução viável e atende aos aspectos de economicidade, sendo, portanto, uma solução adequada tendo em vista a vida útil dos materiais e equipamentos.
3.3. Desta forma, tal aquisição visa melhor atender o interesse público, alcançando qualidade e eficiência ao mesmo tempo em que busca suprir as necessidades dos setores.                             
3.4. Os critérios de sustentabilidade – melhor especificados no Item 4 do presente Termo de Referência – devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final, na forma prevista no Art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
Da Sustentabilidade
4.1. A contratada deverá priorizar, para a execução do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis, de acordo com as Instruções Normativas nº 05, de 26 de maio de 2017/SEGES e nº 01, de 04 de abril de 2019/SGD e ABNT NBR n.º 15448-1 e 15448-2;
4.2. A empresa a ser contratada deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias);
4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente ao longo deste Termo de Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.3.1. os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto
4.4. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência são suficientes, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da Contratação
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Do objeto, deste Termo de Referência;


Das Condições Gerais
4.7. A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências legais da Lei nº 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta.
4.8. A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos ofertados, devendo realizar a correção em caso de defeito no objeto contratado, correndo todos o ônus por sua conta.
4.9. A Contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da contratação.
4.10. A apresentação dos equipamentos deverá estar estritamente de acordo com as especificações constantes no presente instrumento.
4.11. Os itens a serem fornecidos deverão ser novos, atendendo, rigorosamente, as especificações estabelecidas no presente Termo;
4.12. Os volumes contendo os materiais deverão estar identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega.   
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Do Prazo e Local de Entrega do Objeto
5.1. Após a comunicação formal da Contratante, o fornecedor terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, para entregar os materiais, em remessa única, no Almoxarifado Geral da FEMAR, localizado na Rodovia Ernani do Amaral Peixoto, Km 37 – Manoel Ribeiro, CEP. 24927-420, Maricá, das 9h às 16h, em dias úteis, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega. 
5.2. A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues danificados ou em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos por novos no prazo de 5 (cinco) dias.
5.4. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da contratada.
Do Recebimento do Objeto
5.5. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
5.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única entrega dos materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
5.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
5.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento.
5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
5.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (Art. 40, §1º, inc. III da Lei n.º 14.133/2021)
6.1. Deverá ser exigida garantia de, no mínimo de 12 (doze) meses, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de 1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela CONTRATADA.
6.2. A garantia do objeto no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela CONTRATADA, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor.
6.3. O período de garantia do objeto deverá ser contado a partir da data de emissão do comprovante de recebimento definitivo.
6.4. A empresa fornecedora do objeto será responsável durante a garantia pela substituição, troca ou reposição dos equipamentos e/ou peças caso apresentem defeitos, avarias ou incompatibilidade com as especificações deste Termo de Referência.
6.5. No período de vigência da garantia, caso ocorra a substituição do equipamento, este se dará por outros novos, de primeiro uso, que apresentem padrões de qualidade iguais ou superiores aos dos bens anteriormente entregues.
6.6. Decorrido o prazo para substituição do objeto, sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 17 – Das Infrações e Sanções Administrativas do presente Termo de Referência.
6.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.
6.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021)
Da Gestão Contratual
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.3. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
7.4.2. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
7.4.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
7.5. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
7.6. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública.
7.7. A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.


8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que a parcela/etapa foi devidamente adimplida, mediante a apresentação de documento comprobatório da realização da despesa - Nota Fiscal ou documento equivalente atestado por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
8.2. O documento comprobatório da realização da despesa deverá ser emitido pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação;
8.3. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista do documento comprobatório da realização da despesa apresentado pelo contratado, atestada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do Art. 55, §3º, inc. III c/c Art. 64, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022;
8.4. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.
9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
9.1. As contratações públicas dos órgãos e entidades da administração pública – direta e indireta – seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, contemplado pelo artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
9.2. O comando constitucional ante citado foi regulamentado pela vigente Lei n.º 14.133/2021. O objetivo da licitação é selecionar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Desta feita, para a Administração Pública como um todo, licitar é a regra.
9.3. Contudo, o ordenamento jurídico prevê que, em determinadas conjecturas, a Administração poderá celebrar contrato de forma direta, sem a realização de licitação, por meio da contratação direta.
9.4. Dito isso, é de apontar que a Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) apresentou em seu art. 75, inc. II, a possibilidade de a administração pública proceder com a contratação sem procedimento licitatório público, quando identificada a seguinte hipótese:
Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 [footnoteRef:3](cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; [3:  Valor atualizado R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), vide - Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022 ] 

9.5. Tal possibilidade de contratação traz maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; análise de classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas dos certames licitatórios, buscando-se, assim, a economicidade e celeridade nas contratações públicas;
9.6. No caso em tela, após levantamento de mercado realizado pela Gerência de Patrimônio, verificou-se que o menor preço, no valor estimado é de inferior a 50.000,00 (cinquenta mil reais). Portanto, destaca-se na oportunidade que o valor será ratificado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do art. 7º do Decreto Municipal n.º 936/2022;
9.7. Sendo assim, a contratação de pessoa jurídica para a aquisição de maquinário, objeto do presente Termo de Referência será realizada diretamente, mediante dispensa de licitação em razão do valor, com base no disposto no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133/2021 e art. 22 e seguintes do Decreto Municipal n.º 936/2022;
1. 
1. 
1. 
2. 
2. 
2. 
2. 
2. 
2. 
2. Previamente à celebração do contrato, a FEMAR verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
2. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela FEMAR, a documentação devidamente atualizada.
2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Da Habilitação
9.8. 
9.9. 
9.10. 
9.11. 
9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021)
9.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.17. [bookmark: _Hlk143759559]Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
9.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
9.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Da Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021):
9.22. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;
9.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
9.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.26. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipais do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
9.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021)
9.33. Tendo em vista que objeto em questão trata-se de aquisição comum e não se reveste de alta complexidade, tampouco é objeto de grande vulto, econômico, não será exigida qualificação técnica. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se à comprovação de regularidade jurídica e fiscal da empresa.
10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1. Na forma prevista no Art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006 c/c Art. 49, preferencialmente, a contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) destinar-se-á exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, vejamos:
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
(...)

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

11. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
11.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tampouco é objeto de grande vulto, tratando-se de contratação de aquisição de entrega em parcela única.



12. DAS COOPERATIVAS
12.1. [bookmark: _Hlk134172373]Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017 c/c Instrução Normativo SEGES/MP n.º 98, de 26 de dezembro de 2022.
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
13.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
13.3. Entregar o termo de garantia do fabricante de cada item fornecido;
13.4. Observar os prazos para a execução do fornecimento e instalação ao que couber;
13.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.6. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
13.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
13.8. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos produtos na Superintendência de Suprimentos da FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
13.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
13.10. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido;
13.11. Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
13.12. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do contrato;
13.13. [bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.
Das Obrigações da Contratante
13.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.15. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
13.16. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.17. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
13.18. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
13.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13.20. Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
13.21. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
13.22. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
13.23. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
14. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
14.1. [bookmark: _Hlk139014845]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022;
16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
17. [bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
17.2.4. Multa:
a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
b) administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
17.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
17.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
17.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
17.9. [bookmark: _Hlk125532713]As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:

TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


17.10. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 17.2, alínea “b”.
17.11. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.





TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da execução do objeto.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na execução do objeto.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da Secretaria quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


17.12. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
17.13. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
17.14. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do Artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
17.15. As formas de rescisão estão previstas no Art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
17.16. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.17. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do Art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do Art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do Art. 138;
17.18. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.19. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;



18. DO FORO 
18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 29 de agosto de 2023.

Elaborado por,


Jéssica Maia
Assistente - Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat. 3.300.225

Responsáveis técnicos,
	


Alessandra Rangel
Superintendente de Infraestrutura
Mat. 3.300.020

	


Fábio Sotero Amaral
Superintendente de Suprimentos
Mat. 3.300.016




Conferido e de acordo,



Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat. 3.300.002




ANEXO A- Imagens Ilustrativas
	ITEM
	IMAGENS ILUSTRATIVAS

	1- 
Máquina de solda:

	[image: Fonte Inversora de Solda 250A  Usineira 251 Ultra - Imagem 1]
	[image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente]
	[image: Imagem de vídeo game

Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]

	2 -Parafusadeira:

	[image: ]
	[image: Parafusadeira/Furadeira Impacto a Bateria 20V Li-Ion 1/2 Pol.  com Carregador 2 Bat. e Maleta - Imagem 1]
	[image: thumb of product]

	3 – Furadeira:
	[image: Furadeira de Impacto Vel. Variável e Reversível 1/2 Pol. 750W  com Maleta  - Imagem 1]
	[image: Furadeira de Impacto 1/2" 760W HP1640 127V (110V) Makita]
	[image: Furadeira Industrial com Impacto e Reversão 1/2 POL com Kit Maleta e Brocas DWD502KABR DEWALT]

	4 - Serra Policorte:
	[image: Serra Rápida Policorte Portátil 14 Pol. 2200W  - Imagem 1]
	[image: Serra Policorte 14" 2400W GCO 14-24 127V (110V) Bosch]
	[image: ]

	5- Serra Tico Tico:
	[image: Serra Tico-Tico Com Ação Pendular 650W 220V Dwe300-B2 - Dewalt - Image thumb 1]
	[image: Serra Tico Tico 800W   - Imagem 1]
	[image: thumb of product]

	6 - Esmerilhadeira angular

	[image: Mini Esmerilhadeira GWS 9-220 S 750W Bosch]
	[image: Esmerilhadeira Angular 4.1/2 Pol  720W - Imagem 1]
	[image: esmerilhadeira-angular-5pol-dewalt-dwe4336-b2-1500w]

	7 - Lixadeira
	[image: Lixadeira Orbital 190W BO3710 127V (110V) Makita]
	[image: Lixadeira Orbital 1/4 de Lixa 225W  - Imagem 1]
	[image: thumb of product]

	8 - Martelo
	[image: Martelo de Unha 20mm Tramontina]
	[image: Martelo Unha 160Z 32cm com Apoio de Prego  - Imagem 1]
	[image: Martelo Unha com Cabo de Fibra de Vidro 325mm 40700/227 TRAMONTINA]

	9 - Alicate
	[image: Alicate Universal 8" Tramontina]
	[image: Alicate Universal 8 Pol. Profissional - Imagem 1]
	[image: ]

	10 – Alicate de corte
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	11 - Chave de Fenda e Phillips

	[image: Jogo de Chaves Fenda Simples e Phillips 5 Peças Gedore]
	[image: Jogo de Chaves de Fenda e Phillips 7 Peças em CR-V - Imagem 1]
	[image: ]

	12 – Chave de Boca
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	13 – Chave Allen
	[image: Jogo de Chave Allen 1,5 a 10mm 9 peças Dexter]
	[image: ]
	[image: Jogo de Chave Hexagonal L com 9 Peças 42-9M GEDORE]

	14 - Kit de Pontas e Brocas

	[image: ]
	[image: Jogo de Brocas e Ponteiras com 110 Peças - Imagem 1]
	[image: Jogo de Acessórios para Furadeira e Parafusadeira com 100 Peças  - Imagem 1]

	15 Nível de bolha
	[image: Nível de Alumínio com Base Magnética 14 Pol. 3 Ampolas - Imagem 1]
	[image: ]
	[image: Nível Alumínio 400mm com imã 3 Bolha Dexter]

	16 - Trena manual em aço 5 Metros

	[image: Trena de 5 Metros com Trava - Imagem 1]
	[image: ]
	[image: ]

	17 - Esquadro
	[image: Esquadro Metálico Profissional 40cm - Imagem 1]
	[image: ]
	[image: ]

	18 - Trena manual fibra de vidro 50 metros

	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	19 – Roda de medição
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	20 – Trena a Laser
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	21 - Multímetro
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	22 – Nível a Laser
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	23 - Trena Manual em Aço 10 Metros

	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	24 – Rotulador Eletrônico
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	25 - Escada tesoura 5 degraus

	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	26 -Abraçadeira enforca gato - T30R

	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	27 -Abraçadeira enforca gato – T50R

	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]

	28 – Fita de Rotulador 
	[image: ]
	[image: ]
	[image: ]


Maricá, 29 de agosto de 2023.
Responsáveis técnicos,
	

Alessandra Rangel
Superintendente de Infraestrutura
Mat. 3.300.020

	

Fábio Sotero Amaral
Superintendente de Suprimentos
Mat. 3.300.016



Conferido e de acordo,



Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat. 3.300.002
ANEXO B 
Memória de Cálculo

	Item
	Material
	Unidade de medida
	Superintendência de Suprimentos
	Superintendência de Infraestrutura
	Quant.

	01
	Máquina de solda, 250 Amperes
	Unid.
	 1
	-
	1

	02
	Parafusadeira 
	Unid.
	1
	-
	1

	03
	Furadeira
	Unid.
	1
	-
	1 

	04
	Serra Policorte
	Unid.
	1
	-
	1

	05
	Serra Tico Tico
	Unid.
	1
	-
	1

	06
	Esmerilhadeira angular
	Unid.
	1
	-
	1

	07
	Lixadeira
	Unid.
	1
	- 
	1

	08
	Martelo
	Unid.
	2
	-
	2

	09
	Alicate
	Unid.
	2
	-
	2

	10
	Alicate de corte
	Unid.
	2
	-
	2

	11
	Jogo de chaves de fenda e Phillips
	Kit
	2
	2
	4

	12
	Chave de Boca
	Kit
	2
	-
	2

	13
	Jogo de Chave Allen
	Kit
	2
	-
	2

	14
	Kit de Pontas e Brocas
	Kit
	3
	-
	3

	15
	Nível de Bolha
	Unid.
	2
	1
	3

	16
	Trena Manual em aço 5 Metros
	Unid.
	2
	-
	2

	17
	Esquadro
	Unid.
	2
	1
	3

	18
	Trena Manual Fibra de vidro 50 metros
	Unid.
	-
	2
	2

	19
	Roda de medição
	Unid.
	-
	3
	3

	20
	Trena a Laser
	Unid.
	1
	3
	4

	21
	Multímetro
	Unid.
	2
	1
	3

	22
	Nível a Laser
	Unid.
	-
	1
	1

	23
	Trena Manual em aço 10 Metros
	Unid.
	-
	5
	5

	24
	Rotulador eletrônico
	Unid.
	-
	2
	2

	25
	Escada tesoura 5 degraus
	Unid.
	1
	2
	3

	26
	Abraçadeira enforca gato - T30R
	Kit
	-
	5
	5

	27
	Abraçadeira enforca gato - T50R
	Kit
	-
	5
	5

	28
	Fita de Rotulador
	Unid.
	-
	10
	10



[bookmark: _Hlk141190337]Maricá, 29 de agosto de 2023.
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Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
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